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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 1143/2024 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2024 

 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP. 

 

 

OBJETO: Visa-se a aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do 

Projeto Sonho de Natal 2024, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 208.856,98 (Duzentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito centavos) 

 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  

23/08/2024  

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

A partir das 14h00 do dia 13/08/2024 até às 14h00 do dia 23/08/2024 

 

 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

A partir das: 14h01 até às 14h15, do dia 23/08/2024 

 

 

INÍCIO DA SESÃO DE DISPUTA DE PREÇO: 

A partir das 14h16, do dia 23/08/2024 

 

 

LOCAL: BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bllcompras.org.br “Acesso identificado” 

 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço unitário 

 

 

MODO DE DISPUTA: Aberto 

 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: Não 

 

 

 

 

http://www.bllcompras.org.br/
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 37/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 29/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1143/2024 

 

Torna-se público que a PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 

SANTA FÉ DO SUL - SP, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ nº 

45.138.070/0001-49, situada na Avenida Conselheiro Antônio Prado, nº 1.616, Centro, através 

do Senhor EVANDRO FARIAS MURA, Prefeito Municipal, realizará licitação, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO 

UNITÁRIO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm, e demais legislação 

aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Data da sessão: 23/08/2024- Horário: a partir 14h16 

Local: BLL - Bolsa de Licitações do Brasil: www.bllcompras.org.br “Acesso identificado” 

Critério de Julgamento: Menor preço unitário 

1. DO OBJETO 

1.1 A presente licitação tem como objeto a aquisição de material elétrico específicos para a 

montagem da iluminação do Projeto Sonho de Natal 2024, conforme especificações e 

quantidades estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 A licitação será realizada em 15 (quinze) itens, conforme a seguir: 

 

Item Descrição 
Unidade de 

Medida 
Quant. 

Valor 

Unitário 
Valor Total 

01 

Mangueira de led 13mm com no minimo 36 leds por metro na tensão 

220v sendo 36 leds warm fixos branco frio com, pvc flexivél 
transparente, leds na horizontal que permite ampla iluminação 

independente da posição da mangueira, permita corte a cada 01 

metro. Rolo com 100 metros, acompanha 05 kits com rabicho 
transformador para mangueira luminosa de led, com plug de 02 

pinos, soquete de encaixe.Adequado a mangueira de led de 02 fios 

de 13 mm, acompanha 05 tampas de vedação de silicone. 

ROLO 06 945,52 5.673,15 

02 

Mangueira de led 13mm, com no minimo 36 leds por metro na tensão 
220v, sendo 36 leds warm fixos branco quente com, pvc flexivel 

transparente, leds na horizontal que permite ampla 

iluminação.Independente da posição da mangueira, permita corte a 
cada 01 metro.Rolo com 100 metros, acompanha 05 kits com rabicho 

transformador para mangueira luminosa de led, com plug de 02 
pinos, soquete de encaixe.Adequado a mangueira de led de 02 fios 

de 13 mm, acompanha 05 tampas de vedação de silicone. 

ROLO 06 985,92 5.915,56 

03 

Mangueira de led 13mm, com no minimo 36 leds por metro na tensão 

220v, sendo 36 leds warm fixos verde com, pvc flexivél transparente, 
leds na horizontal que permite ampla.Iluminação.Independente da 

posição co mangera prima.Rolo com 100 metros, acompanha 05 kits 

com rabicho transformador para mangueira luminosa de led, com 
plug de 02 pinos, soquete de encaixe.Adequado a mangueira de led 

de 02 fios de 13 mm, acompanha 05 tampas de vedação de silicone. 

ROLO 06 975,43 5.852,61 

04 

Mangueira de led 13mm, com no minimo 36 leds por metro na tensão 

220v, sendo 36 leds warm fixo, vermelha, pvc flexivél transparente, 

leds na horizontal que permite ampla iluminaçãoindependente da 

posição da mangueira, permita corte a cada 01 metro. Rolo com 100 
metros, acompanha 05 kits com rabicho.Transformador para 

mangueira luminosa de led, com plug de 02 pinos, soquete de 

encaixe adequado a mangueira de led de 02 fios de 13 mm, 
acompanha 05 tampas de vedação de silicone. 

ROLO 06 933,57 5.601,40 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
http://www.bllcompras.org.br/
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05 

Mangueira de led 13mm, com no minimo 36 leds por metro na tensão 

220v, sendo 36 leds warm fixos, azul em, pvc flexivél transparente, 

leds na horizontal que permite ampla iluminação independente da 
posição da mangueira, permita corte a cada 01 metro. Rolo com 100 

metros, acompanha 05 kits com rabicho transformador para 

mangueira luminosa de led, côm plug de 02 pinos, soquete de 
encaixe adequado a mangueira de led de 02 fios de 13 mm, 

acompanha 05 tampas de vedação de silicone. 

ROLO 02 906,32 1.812,64 

06 

Cordão de led blindado 220v na cor verde (obedecendo a 

temperatura da cor 6500k) 160 leds fixo, fio verde com espaçamento 

aprocimado de 0,10m entre as lâmpadas, com comprimento minimo 

de 10 metros, com 4 fios de 2mm, lâmpadas de 5mm ou mais, 
blindadas com cola de silicone na sua base, com revestimento em 

plastico duro transparente e recoberta com capa plastica na cor verde. 
Tomada macho/fêmea e retificador blindado 12w. 

UN 300 103,53 31.059,75 

07 

Cordão de led blindado 220v na cor azul (obedecendo temperatura 

da cor 6500k.160 leds fixo, fio verde com espaçamento aprocimado 

de 0,10m entre as lâmpadas, com comprimento minimo de 10 
metros, com 4 fios de 2mm lâmpadas de 5mm ou mais, blindadas 

com cola de silicone na sua base, com revestimento em plastico duro 

transparente e recoberta com capa plastica na cor verde. Tomada 
macho/fêmea e retificador blindado 12w 

UN 300 100,66 30.199,50 

08 

Cordão de led blindado 220v na cor vermelha (obedecendo 

temperatura da cor 6500k) 160 leds fixo, fio verde com espaçamento 
aprocimado de 0,10m entre as Lampadas, com comprimento minimo 

de 10 metros, com 4 fios de 2mm, lâmpadas de 5mm ou mais, 

blindadas com cola de silicone na sua base, com revestimento em 
plastico duro transparente e recoberta com capa plastica na cor verde. 

Tomada macho/fêmea e retificador blindado 12w 

UN 300 99,56 29.868,00 

09 

Cordão de led blindado 220v na cor branco frio (obedecendo a 

temperatura da cor 6500k) 160 leds fixo, fio verde com espaçamento 

aprocimado de 0,10m entre as lampadas, com comprimento minimo 

de 10 metros, com 4 fios de 2mm, lâmpadas de 5mm ou mais, 
blindadas com cola de silicone na sua base, com revestimento em 

plastico duro transparente e recoberta com capa plastica na cor verde. 

Tomada macho/fêmea e pinca 500 retificador blindado 12w 

UN 300 98,87 29.663,25 

10 

Cordão de led blindado 220v na cor branco quente (obedecendo a 

temperatura da cor 6500k) 160 leds fixo, fio verde com espaçamento 

aproximado de 0,10m entre, mas lâmpadas, com comprimento 
minimo de 10 Metros, com 4 fios de 2mm, lâmpadas de 5mm ou 

mais, blindadas com cola de silicone na sua base, com revestimento 

em plastico duro transparente recoberta com capa plastica na cor 
verde. Tomada macho/fêmea e retificador blindado 12w 

UN 300 101,65 30.496,50 

11 Lâmpada tipo bolinha, 15 wats, branca UN 600 12,42 7.450,50 

12 Fita isolante, cor preta 18mm x 10m, espessura 0,013mm UN 500 6,79 3.397,50 

13 Soquete para lâmpada, bocal e27 UN 600 3,94 2.367,00 

14 Lâmpada economica bocal e27 de 50 wata cor branca 4500k UN 50 35,79 1.789,62 

15 Cabo flexível torcido carretel marrom 2 x 1,5mm M 4.000 4.43 17.710,00 

 

2. DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Os recursos para atender ao cumprimento do presente instrumento correrão à conta da dotação 

orçamentária do presente exercício e futuro, a saber: 12.001 - Secretaria de Cultura e Turismo 

- 2047 - Manutenção do Projeto Sonho de Natal. Elemento 3.3.90.30. Aplicação 01.110.0000 

- Geral. Fonte 01. Ficha 439. 

2.1 O valor global estimado para a presente contratação é de R$ 208.856,98 (Duzentos e 

oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito centavos). 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO 

3.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja compatível 

com o objeto desta licitação, e que estiverem previamente credenciados de forma direta ou através 

de empresas associadas junto ao Sistema Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil. 

3.2. Caberá ao licitante interessado em participar do presente ce r t ame , na forma eletrônica: 

3.2.1. credenciar-se previamente no Sistema Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil; 

3.2.2. remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema ou correio eletrônico, os 
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documentos de habilitação e a proposta quando classificado em primeiro lugar, e os documentos 

complementares; 

3.2.3. responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como 

firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema, do órgão ou da entidade 

promotora da licitação, por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros; 

3.2.4. acompanhar as operações no Sistema Eletrônico, durante o processo licitatório e 

responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão; 

3.2.5. comunicar imediatamente ao provedor do sistema, qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

3.2.6. utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para participar do certame na forma 

eletrônica; e 

3.2.7. solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse 

próprio. 

3.2.8.  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

3.5. Não poderão disputar esta licitação: 

3.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários; 

3.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.5.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
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3.5.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.5.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

3.6. O impedimento de que trata o item 3.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.9. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.11. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3.12. Empresas estrangeiras que não funcionem no País. 

4. DA CONSULTA, ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES 

4.1. O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos pelos interessados através de download no 

sítio eletrônico da Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul (https://www.santafedosul.sp.gov.br) 

ou através da plataforma BLL- Bolsa de Licitações do Brasil (www.bllcompras.org.br). 

4.2. Os licitantes poderão solicitar esclarecimentos aos termos deste Edital junto ao 

Departamento de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul, até 03 (três) 

dias úteis antes da data designada para o recebimento das propostas, através do e-mail: 

licita@santafedosul.sp.gov.br. 

4.3. No caso de ausência de solicitação, pelos licitantes, de esclarecimentos adicionais aos ora 

fornecidos, pressupõe-se que os elementos constantes deste ato convocatório são suficientemente 

claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, qualquer reclamação. 

4.4. As impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas por qualquer cidadão, 

devendo ser protocolada até 03 (três) dias úteis antes da data designada para o recebimento das 

propostas, mediante petição a ser encaminhada preferencialmente na plataforma BLL - Bolsa de 

Licitações do Brasil (www.bllcompras.org.br), ou em caso de indisponibilidade poderá ser 

encaminhada via e-mail, a saber licita@santafedosul.sp.gov.br. 

4.5. A petição deverá ser assinada pelo cidadão ou pelo licitante, acompanhada de cópia de seu 

documento de identificação e CPF, ou pelo representante legal do licitante, com indicação de sua 

razão social, número do CNPJ e endereço, número do documento de identificação e CPF do 

signatário e comprovante do poder de representação legal (contrato social). 

mailto:licita@santafedosul.sp.gov.br
mailto:licita@santafedosul.sp.gov.br
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4.6. Serão consideradas INTEMPESTIVAS, as impugnações endereçadas por outras formas ou 

por outros endereços eletrônicos, que por essa razão não sejam recebidas pelo(a) Agente/Comissão 

no prazo estabelecido. 

4.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

4.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo (a) Pregoeiro e encaminhado a Autoridade Superior para as deliberações 

necessárias, nos autos do processo de licitação. 

4.9. Acolhida a impugnação, será designada nova data para a realização do certame, exceto 

quando a alteração não afetar a formulação das propostas, conforme art. 55, § 1º, da Lei nº 

14.133/2021. 

4.10. A decisão do(a) Autoridade Superior será disponibilizada na plataforma da BLL - Bolsa 

de Licitações do Brasil para conhecimento de todos os interessados. 

4.11. Se houver alteração na data da licitação a mesma será publicada no Diário Eletrônico 

Municipal e no site da Prefeitura (https://www.santafedosul.sp.gov.br). 

 

5. DO REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame, na sua forma eletrônica, será realizado em sessão pública, por meio de 

INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas 

fases, através do Sistema da BLL - Bolsa de Licitações e Leilões (www.bllcompras.org.br). 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por Pregoeiro (a) designada pelo Município de Santa Fé do 

Sul, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 

Eletrônico “Licitações” constante na página eletrônica indicada no subitem anterior. 

5.3. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente Edital, para 

o credenciamento junto ao provedor do sistema, para participação da licitação, bem como, o 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa. 

5.4. O certame será conduzido pelo(a) Pregoeiro (a), que terá, em especial, as seguintes 

atribuições: 

5.4.1. Conduzir a sessão pública; 

5.4.2. Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao Edital e 

aos Anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses 

documentos; 

5.4.3. Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no Edital; 

5.4.4. Coordenar a sessão pública e o envio de lances; 

5.4.5. Verificar e julgar as condições de habilitação; 

5.4.6. Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos de 

habilitação e sua validade jurídica; 

5.4.7. Receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente, quando 

mantiver sua decisão; 

5.4.8. Indicar o vencedor do certame; 

5.4.9. Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

5.4.10 Encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e propor a sua 

adjudicação e homologação. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 
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6.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico da BLL 

(www.bllcompras.org.br), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a 

Proposta Comercial e todos os documentos de habilitação. 

6.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do Sistema 

Eletrônico, que: 

6.3.1. atende aos requisitos de habilitação; 

6.3.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado 

o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, em se tratando de licitante 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada; 

6.3.3. cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, em se tratando 

de licitante organizado em cooperativa. 

6.4. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

6.5. A falsidade da declaração de que trata os subitens 6.3.2 ou 6.3.3 sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

6.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

6.7. Serão disponibilizados para acesso público, os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação dos documentos de habilitação, após a fase de envio de 

lances. 

6.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no Sistema Eletrônico, o licitante poderá 

parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do 

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

6.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 

melhor oferta; e 

6.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 

estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

6.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no Sistema 

Eletrônico poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

6.9.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

6.9.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

6.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do subitem 6.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

6.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

Sistema Eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 
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6.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do Sistema Eletrônico qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no Sistema Eletrônico, 

dos seguintes campos: 

7.1.1. Valor; 
7.1.2. Marca  
7.1.3. Descrição do objeto, contendo informações que atendam as especificações técnicas do 
Anexo I. 
7.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam o licitante. 

7.3. Nos valores propostos, estarão inclusos todos os custos operacionais,encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

7.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Anexo II, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

7.6. Após a etapa de lances e negociação, o licitante classificado em primeiro lugar terá o prazo 

máximo de 02 (duas) horas para envio, contados de sua convocação, por meio do Sistema 

Eletrônico, da proposta adequada ao último lance, conforme modelo constante do Anexo III. 

7.7. O prazo de validade da proposta, será de 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS  FORMULAÇÃO 

DE LANCES E RETOMADA DE SESSÃO 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio do 

Sistema Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, na data, horário e local indicados neste 

Edital. 

8.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

8.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

8.2.3. A não desclassificação da proposta, não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens, entre o(a) Pregoeiro (a) 

e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

8.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 
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8.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

8.9. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de 

1% (um por cento), podendo ser ofertado lance superior. 

8.10.  O licitante poderá solicitar o cancelamento do seu último lance ofertado, após o registro 

no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

8.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

8.12 Caso seja adotado para o envio de lances na presente licitação o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão suas propostas em sessão pública por meio de lances públicos e 

sucessivos, crescentes ou decrescentes, conforme o critério de julgamento adotado, com 

prorrogações. 

8.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública; 

8.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários; 

8.12.2 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação; 

8.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

8.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8.16 No caso de desconexão com o(a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa competitiva da 

licitação, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

8.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico com o(a) Pregoeiro (a) persistir por tempo 

superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro (a) aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

8.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

8.19 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa 

de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

8.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

8.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 
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de 05 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para 

tanto. 

8.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

8.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 

sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.19.5 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

8.19.5.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

8.19.5.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

8.19.5.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

8.19.5.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

8.19.6 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

8.19.6.1 empresas estabelecidas no território do Estado de São Paulo; 

8.19.6.2 empresas brasileiras; 

8.19.6.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

8.19.6.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 

29 de dezembro de 2009. 

8.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, 

o(a) Pregoeiro (a)poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

8.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação,for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

8.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

8.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

8.20.4 O (a) Pregoeiro (a) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

8.20.5 É facultado ao Pregoeiro (a) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.21 Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro (a)  iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
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proposta. 

8.22 Havendo a necessidade de supensão da sessão, o Pregoeiro (a) publicará o Aviso de 

Retomada, convocando os licitantes classificados para participarem da retomada de sessão pública, 

8.22.1 A retomada dar-se-a em prazo não inferior a 24 (vinte quatro) horas, contados da 

divulgação do aviso, que será disponibilizado na imprensa oficial do Município (DEM), bem 

como, através da plataforma eletrônica BLL. 

 

9 DA FASE DE JULGAMENTO 

9.1. Após o encerramento da fase de apresentação de propostas, o(a) Pregoeiro (a) classificará as 

propostas por ordem decrescente de vantajosidade. 

9.1.1. Quando a proposta do primeiro classificado estiver acima do orçamento estimado, o(a) 

Pregoeiro (a) poderá negociar com o licitante condições mais vantajosas à Administração Pública. 

9.1.2. A negociação de que trata o subitem 9.1.1. poderá ser feita com os demais licitantes, 

segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, após a negociação, for 

desclassificado por sua proposta permanecer superior ao orçamento estimado. 

9.1.3. Encerrada a etapa competitiva do processo, poderão ser divulgados os custos dos itens ou 

das etapas do orçamento estimado que estiverem abaixo dos custos ou das etapas ofertados pelo 

licitante da melhor proposta, para fins de reelaboração da planilha com os valores adequados ao 

lance vencedor. 

9.2. Encerrada a etapa de negociação, o(a) Pregoeiro (a) verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no subitem 3.4. do Edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Relação de Impedidos de Contratos/Licitações, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado 

de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados); 

b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603245-ceis); e 

d) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep). 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

9.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.5. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

9.6. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, havendo dúvidas quanto a idoneidade da informação, o(a) 

Pregoeiro (a) poderá verificará se faz jus ao benefício, através de diligência junto ao Balanço 

Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis. 

9.7. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a) 

Pregoeiro (a) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos. 

9.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

9.8.1. contiver vícios insanáveis; 

9.8.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Anexo II; 

9.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

http://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados)%3B
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contratação; 

9.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

9.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 

desde que insanável. 

9.9. O(a) Pregoeiro (a) poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou 

exigir do licitante que ela seja demonstrada. 

9.10. Em sede de diligência somente é possível a aceitação de novos documentos quando: 

9.10.1 necessários para complementar informações acerca dos documentos já apresentados pelo 

licitante e que se refiram a fato já existente à época da abertura do certame; 

9.10.2 destinado à atualização de documentos vencidos após a data de recebimento das propostas. 

9.11. Encerrado o julgamento, será disponibilizada a respectiva ata, com a ordem de classificação 

das propostas. 

10. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

10.1Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei 14.133/2021: 

10.1.1 Habilitação Jurídica; 

10.1.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista; 

10.1.3 Qualificação Econômico-financeira; 

10.1.4 Declaração para Outras Comprovações  

10.2 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

10.2.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

10.1.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro empresarial na Junta Comercial. 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

10.1.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda; 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, relativa à sede ou 

ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do 

certame; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, relativa a 

Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da União; 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual expedida pela Secretaria 



 
 

 

Pregão Eletrônico nº 29/24 – Processo nº 1143/24 - Fls. 13 

de Estado da Fazenda, da sede ou do domicílio do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do domicílio 

do licitante relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos Trabalhistas 

com Efeito de Negativa. 

 

10.1.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) Certidão negativa de Falência e Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

a.1) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, deve o licitante apresentar 

comprovante da homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 

judicial/extrajudicial em vigor. 

b) Quando tratar-se de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, o licitante deverá 

apresentar juntamente com a documentação de habilitação, declaração firmada pelo representante 

legal da empresa de enquadramento da licitante como Microempresa - ME, Empresa de Pequeno 

Porte - EPP apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei 

Complementar n. 123, de 2006, não havendo nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do 

§ 4º do artigo 3º do mesmo diploma legal (conforme modelo anexo ao edital), podendo tal situação 

ser comprovada pela juntada de quaisquer documentos admitidos no ordenamento jurídico, a 

exemplo da CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL ou ainda 

COMPROVANTE DE OPTANTE SIMPLES NACIONAL. 

c)A documentação a ser apresentada poderá ser original, por cópia ou por qualquer outro meio 

expressamente admitido pela Administração. 

 

10.1.6 DECLARAÇÃO PARA OUTRAS COMPROVAÇÕES, em conformidade com o 

modelo constante do Anexo IV: 

a) atende aos requisitos de habilitação; 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

c) Declaração emitida pelo licitante de que possui pleno conhecimento do objeto e das 

condições de sua execução e ainda das peculiaridades inerentes à aquisição, assumindo total 

responsabilidade por sua proposta; 

d) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como que se 

compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

e) declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

f) declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

g) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição; 
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h) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

i) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

j) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, no caso de 

licitante organizado em cooperativa; 

k) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o 

disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, no caso de licitante enquadrado 

como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada; 

l) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 

2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados 

pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

m) Por ocasião da futura contratação, disporemos de produtos que atendam na integralidade a 

descrição contida nesse Edital e seus anexos, que ficarão a disposição da Administração, para fins 

do cumprimento do disposto no termo de referência  . 

n) Inexiste no Quadro Social ou Profissional da Licitante Servidores Públicos  

 

10.2 Só será exigido os documentos de habilitação do licitante vencedor. 

10.3 Os licitantes que não apresentarem todos os documentos acima exigidos, ou que os 

apresentarem incompletos, incorretos, serão considerados inabilitados, desde que não possam ser 

saneados. 

10.4  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

10.5 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

10.6 Os documentos exigidos, quando não contiverem o prazo de validade expressamente 

determinado, não poderão ter suas datas de expedição anteriores a mais de 90 (noventa) dias, 

contados da data da abertura da sessão. 

10.7 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia 

autenticada ou cópia simples, e serão recebidos pelo(a) Pregoeiro (a), que se julgar necessário, 

verificará a sua autenticidade e veracidade. Caso for necessário, o(a) Pregoeiro (a) poderá solicitar 

o documento original, para que verifique-se a autenticidade do mesmo. 

10.8 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas, empresas de 

pequeno porte e equiparadas somente será exigida para efeito de contratação, porém, será 

obrigatória durante a fase de habilitação a apresentação dos documentos indicados no subitem 

10.1.4, ainda que veiculem restrições impeditivas à referida comprovação; 

10.8.1 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a 

contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Administração, para a regularização da documentação com emissão de certidões negativas ou 
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positivas com efeito de negativas; 

10.8.2 Durante o decurso do prazo referido no subitem 10.8.1, o licitante enquadrado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar os documentos de regularidade fiscal 

e trabalhista, mesmo com restrição, será considerada habilitado e permanecerá no processo. 

10.8.3 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem 10.8.1. implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação 

dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório. 

10.9 A verificação pelo(a) Pregoeiro (a), em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

10.9.1 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 02 (duas) horas, contados da convocação, prorrogáveis por igual período, 

desde que a solicitação seja devidamente justificada ao(à) Pregoeiro (a). 

10.9.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, 

os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e 

a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

10.10 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

10.10.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

10.10.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas. 

10.11 Na análise dos documentos de habilitação, a Equipe de Apoio poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

10.12 Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, o licitante 

será habilitado e declarado vencedor do certame. 

10.13 Se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o(a) Pregoeiro (a), respeitada a 

ordem de classificação, examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu 

autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarado vencedor. 

10.14 Somente serão disponibilizados para acesso público, os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 

o subitem anterior. 

10.15 Por meio de aviso lançado no sistema, o(a) Pregoeiro (a) informará aos demais licitantes 

que poderão consultar as informações cadastrais do licitante vencedor com o uso da opção 

disponibilizada no próprio sistema para tanto. 

10.16. Do resultado do julgamento da habilitação, caberá recurso na forma definida no presente 

Edital. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1.  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2.  O prazo para apresentação das razões recursais será de 3 (três) dias úteis, contados da 
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manifestação de interpor recurso e/ou do encerramento da sessão. 

12.3. .Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos; 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado contados da manifestação de 

interpor recurso e/ou do encerramento da sessão pública; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema, contendo razão 

social, CNPJ, endereço da empresa, rubricado em todas as folhas e assinado pelo representante 

legal ou credenciado do licitante, acompanhado de cópia do documento de identificação do 

signatário e comprovante do poder de representação legal. 

12.4.1. O(a) Pregoeiro (a) não se responsabilizarão por memoriais de recursos e contrarrazões 

endereçados por outras formas, e que, por isso, sejam intempestivos ou não sejam recebidos. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10. A decisão final acerca dos recursos interpostos, será divulgada no site da BLL ou 

encaminhada via e-mails aos interessados. 

12.11. Os autos do processo, permanecerão com vista franqueada aos licitantes para defesa de seus 

interesses. 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. As infrações e sanções administrativas constam do Anexo II e do Anexo V - Minuta do 

Termo de Contrato. 

13.2. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.2.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro (a) durante o certame; 

13.2.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

13.2.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.2.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.2.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.2.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

13.2.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.2.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.2.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela administração; 
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13.2.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

13.2.5. Fraudar a licitação. 

13.2.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

13.2.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.2.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.2.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.2.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.2.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal n.º 12.846, de 2013. 

13.3. Com fulcro na lei nº 14.133, de 2021, a administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

13.3.1. Advertência; 

13.3.2. Multa; 

13.3.3. Impedimento de licitar e contratar e; 

13.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

13.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

13.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 

13.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

13.4.4. Os danos que dela provierem para a administração pública; 

13.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

13.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.5.1. Para as infrações previstas nos itens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3, a multa será de 0,5% (meio 

por cento) do valor do contrato licitado. 

13.6. Para as infrações previstas nos itens 13.2.4, 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 e 13.2.8, a multa será de 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado 

13.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no 

âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.2.4, 13.2.5, 13.2.6, 13.2.7 

e 13.2.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.2.1, 13.2.2 e 13.2.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da lei n.º 14.133/2021. 

13.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela administração, descrita no item 13.2.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da in seges/me n.º 73, de 2022. 

13.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

13.13. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 

sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.14. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.15. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

14.1.  Decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade dos atos praticados, a 

autoridade competente adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o 

procedimento. 

14.2.  A Adjudicação será feita pelo menor preço por Item , à Proponente que, atendendo a todas 

as condições expressas neste Edital e seus Anexos, for classificada em primeiro lugar de acordo 

com o critério de julgamento estabelecido neste edital. 

14.3.  A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do 

direito de recurso e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a adjudicação 

do objeto do certame à licitante vencedora e a devida homologação. 

14.4.  A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais 

informações relativas à esta sessão pública  constarão de ata divu1gada no sistema eletrônico, 

sendo que essa ata estará disponível no site. 

 

15. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO, LIQUIDAÇÃO, PAGAMENTO e 

FATURAMENTO. 

15.1. Prevalecerão as condições constantes no Anexo I. 
 

16. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

16.1.  As condições de gestão e fiscalização constam do Anexo I e Anexo IV. 

 

17. DA GARANTIA DO PRODUTO 

17.1. Prevalecerão as condições contidas no Anexo I. 

 

18. DAS AMOSTRAS 

18.1. Não serão exigidas amostras. 

 

19. DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 
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19.1. As condições DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS constam do Anexo IV. 

 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

20.2.  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo(a) Pregoeira. 

20.1.  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

20.2.  A sessão que porventura extrapolar o horário de funcionamento da Prefeitura (17:00 horas), 

poderá ser suspensa e terá sua continuidade marcada para as 08:00 horas do dia útil subsequente. 

20.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.4. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

20.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

20.8. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico (https://www.santafedosul.sp.gov.br). 

20.9. Havendo divergência entre as informações do edital e seus anexos, e os dados informados 

no sistema“Bllcompras”, prevalecerá o que estiver estabelecido primeiramente no Anexo I e, 

posteriormente no instrumento Convocatório. 

20.10. Havendo divergências entre a ordem dos itens constantes no Edital e seus Anexos e na 

plataforma “BLLcompras” prevalecerá a ordem informada no sistema “BLLcompras”,cabendo ao 

licitante se atentar quanto as informações inseridas neste. 

20.11. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca do Município da Estância Turística de Santa 

Fé do Sul - SP. 

20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.13. ANEXO I -Documento de Formalização de Demanda- DFD, Estudo Técnico Preliminar-

ETP e Termo de Referência;  

20.14. ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço(somente para o vencedor); 

20.15. Anexo III - Declaração unificada; 

20.16. ANEXO IV - Minuta do Contrato 

 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP, 08 de agosto de 

2024. 

 

 

EVANDRO FARIAS MURA 

PREFEITO 

https://www.santafedosul.sp.gov.br/
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ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 LEI FEDERAL nº 14.133/2021 – artigo 28, inciso I 

 PREGÃO ELETRÔNICO 

 
1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  

(art. 6º, XXIII, ‘a’ e ‘i’ da Lei Federal n. 14.133/2021) 

1.1. Aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto Sonho de Natal 2024 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, neste município, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e 

exigências estabelecidas neste instrumento. 

 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO/PRODUTO 

ORÇAMENTO 1 ORÇAMENTO 2 ORÇAMENTO 3 ORÇAMENTO 4 VALOR 

MÉDIO 

Aquisição de material elétrico 

específicos para a montagem da 

iluminação do Projeto Sonho de 
Natal 2024 

R$ 190.350,90 R$ 194.275,00 R$ 237.912,62 212.889,44 R$ 208.856,98 

 

1.2. Aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto Sonho de Natal 2024 

da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, na forma do artigo 105 da Lei Federal n° 14.133/2021. 

1.3. O custo médio estimado da aquisição é de R$ 208.856,98 (duzentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis 

reais e noventa e oito centavos) conforme custos unitários apostos na tabela abaixo e em anexo: 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

UN. QUANT. KLARILED 

ILUMINAÇAO 

ENGENHARIA & 

CONSTRUÇÃO LTDA. 

(01) 

ANTONIO CARLOS 

BARCELOS (02) 

AXION COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA EIRELI 

(03) 

BANCO DE PREÇOS 

(04) 

 VALOR DA MÉDIA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 MANGUEIRA DE LED 

13MM COM NO 

MINIMO 36 LEDS 

POR METRO NA 

TENSÃO 220V 

SENDO 36 LEDS 

WARM FIXOS 

BRANCO FRIO COM, 

PVC FLEXIVÉL 
TRANSPARENTE, 

LEDS NA 

HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, 

PERMITA CORTE A 

CADA 01 METRO. 

ROLO COM 100 
METROS, 

ACOMPANHA 05 

KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 

PINOS, SOQUETE DE 

ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 
DE 02 FIOS DE 13 

MM, ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE 

VEDAÇÃO DE 

SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.010,33 6.061,98 945,52 5.673,15 

02 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO 

MINIMO 36 LEDS 

POR METRO NA 

TENSÃO 220V, 

SENDO 36 LEDS 

WARM FIXOS 

BRANCO QUENTE 

COM, PVC FLEXIVEL 
TRANSPARENTE, 

LEDS NA 

HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, 

PERMITA CORTE A 

CADA 01 METRO. 

ROLO COM 100 
METROS, 

ACOMPANHA 05 

KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.171,94 7.031,64 985,92 5.915,56 
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PINOS, SOQUETE DE 

ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 
DE 02 FIOS DE 13 

MM, ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE 

VEDAÇÃO DE 

SILICONE. 

03 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO 

MINIMO 36 LEDS 

POR METRO NA 

TENSÃO 220V, 

SENDO 36 LEDS 

WARM FIXOS VERDE 

COM, PVC FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, 
LEDS NA 

HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO CO 

MANGERA PRIMA 

ROLO COM 100 

METROS, 

ACOMPANHA 05 

KITS COM RABICHO 
TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 

PINOS, SOQUETE DE 

ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 

MM, ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE 

VEDAÇÃO DE 
SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.129,97 6.779,82 975,43 5.852,61 

04 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO 

MINIMO 36 LEDS 

POR METRO NA 

TENSÃO 220V, 

SENDO 36 LEDS 

WARM FIXO, 

VERMELHA, PVC 

FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, 

LEDS NA 

HORIZONTAL QUE 
PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃOINDEP

ENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, 

PERMITA CORTE A 

CADA 01 METRO. 

ROLO COM 100 

METROS, 

ACOMPANHA 05 

KITS COM RABICHO 
TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 

PINOS, SOQUETE DE 

ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 

MM, ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE 

VEDAÇÃO DE 
SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 1.710,00 1.064,87 6.389,22 962,50 5.775,00 933,57 5.601,40 

05 MANGUEIRA DE LED 
13MM, COM NO 

MINIMO 36 LEDS 

POR METRO NA 

TENSÃO 220V, 

SENDO 36 LEDS 

WARM FIXOS, AZUL 

EM, PVC FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, 

LEDS NA 

HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 
ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, 

PERMITA CORTE A 

CADA 01 METRO. 

ROLO COM 100 

METROS, 

ACOMPANHA 05 

KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 
LUMINOSA DE LED, 

CÔM PLUG DE 02 

PINOS, SOQUETE DE 

ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 

MM, ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE 

VEDAÇÃO DE 

SILICONE. 

ROLO 02 851,90 5.111,40 855,00 5.130,00 1.064,87 6.389,22 853,50 1.707,00 906,32 1.812,64 

06 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 
COR VERDE 

(OBEDECENDO A 

TEMPERATURA DA 

UN 300 89,90 26.970,00 92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 119,86 35.958,0

0 

103,53 31.059,7

5 
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COR 6500K) 160 LEDS 

FIXO, FIO VERDE 

COM ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 
0,10M ENTRE AS 

LÂMPADAS, COM 

COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 

METROS, COM 4 

FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM 

OU MAIS, 

BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE 

NA SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 
PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM 

CAPA PLASTICA NA 

COR VERDE. 

TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

07 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR AZUL 

(OBEDECENDO 
TEMPERATURA DA 

COR 6500K 

160 LEDS FIXO, FIO 

VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 

0,10M ENTRE AS 

LÂMPADAS, COM 

COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 

METROS, COM 4 

FIOS DE 2MM 
LÂMPADAS DE 5MM 

OU MAIS, 

BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE 

NA SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM 

CAPA PLASTICA NA 

COR VERDE. 
TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,00 92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 108,39 32.517,0

0 

100,66 30.199,5

0 

08 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR VERMELHA 

(OBEDECENDO 

TEMPERATURA DA 

COR 6500K) 160 LEDS 

FIXO, FIO VERDE 

COM ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 
0,10M ENTRE AS 

LAMPADAS, COM 

COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 

METROS, COM 4 

FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM 

OU MAIS, 

BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE 

NA SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 
PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM 

CAPA PLASTICA NA 

COR VERDE. 

TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,00 92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 103,97 31.191,0

0 

99,56 29.868,0

0 

09 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR BRANCO FRIO 

(OBEDECENDO A 
TEMPERATURA DA 

COR 6500K) 160 LEDS 

FIXO, FIO VERDE 

COM ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 

0,10M ENTRE AS 

LAMPADAS, COM 

COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 

METROS, COM 4 

FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM 
OU MAIS, 

BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE 

NA SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM 

CAPA PLASTICA NA 

COR VERDE. 

TOMADA 
MACHO/FÊMEA E 

PINCA 500 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,00 92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 101,24 30.372,0

0 

98,87 29.663,2

5 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei Federal n. 14.133/2021) 

2.1. A Fundamentação da aquisição e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência; 

2.2. Tendo em vista a aquisição dos itens aqueles que padrões e qualidade podem ser objetivamente definidos por 

meio de especificações usais de mercado; 

2.3. A população local e turistas que visitam a cidade nos períodos festivos na época do Projeto Sonho de Natal; 

2.4. Tendo em vista a aquisição a ser entregue exige pessoas qualificadas para entrega, faz-se necessária a 

aquisição dos itens no ramo. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’ da Lei Federal n. 14.133/2021). 

3.4.1. Não se aplica. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

(art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 14.133/2021) 

4.1.  Não se aplica. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

(arts. 6º, XXIII, alínea ‘e’ da Lei Federal n. 14.133/2021). 

5.4.1. Não se aplica. 

5.2.  
6. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

6.4.1. Não se aplica. 

6.5.  

7. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

7.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: 

7.1.1. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas; 

7.1.2. Fornecer documentos, informações e demais elementos que possuir; 

10 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR BRANCO 

QUENTE 
(OBEDECENDO A 

TEMPERATURA DA 

COR 6500K) 160 LEDS 

FIXO, FIO VERDE 

COM ESPAÇAMENTO 

APROXIMADO DE 

0,10M ENTRE, MAS 

LÂMPADAS, COM 

COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 

METROS, COM 4 

FIOS DE 2MM, 
LÂMPADAS DE 5MM 

OU MAIS, 

BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE 

NA SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE 

RECOBERTA COM 

CAPA PLASTICA NA 

COR VERDE. 
TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,00 92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 112,35 33.705,0

0 

101,65 30.496,5

0 

11 LÂMPADA TIPO 

BOLINHA, 15 WATS, 

BRANCA 

UN 600 11,89 7.134,00 12,00 7.200,00 14,86 8.916,00 10,92 6.552,00 12,42 7.450,50 

12 FITA ISOLANTE, COR 

PRETA 18MM X 10M, 

ESPESSURA 0,013MM 

UN 500 5,69 2.845,00 5,80 2.900,00 7,11 3.555,00 8,58 4.290,00 6,79 3.397,50 

13 CABO FLEXÍVEL 

TORCIDO CARRETEL 

MARROM 2 X 1,5MM 

M 4.000 4,89 19.560,00 5,00 20.000,00 6,12 24.480,00 1,70 6.800,00 4.43 17.710,0

0 

14 SOQUETE PARA 

LÂMPADA, BOCAL 

E27 

UN 600 3,50 2.100,00 3,70 2.220,00 4,30 2.580,00 4,28 2.568,00 3,94 2.367,00 

15 LÂMPADA 

ECONOMICA BOCAL 

E27 DE 50 WATA COR 

BRANCA 4500K 

UN 50 34,25 1.712,50 34,50 1.725,00 42,80 2.140,00 31,62 1.581,00 35,79 1.789,62 

   TOTAL (01) R$ 190.350,90 TOTAL (02) R$ 194.275,00 TOTAL (03) R$ 237.912,62 TOTAL (04) R$ 

212.889,44 

VALOR MÉDIO R$ 

208.856,98 
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7.1.3. Exercer a fiscalização, conforme descrito no TR; 

7.1.4. Obter as licenças, alvarás, das autoridades públicas, bem como repartições competentes. 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

(art. 6º, XXIII, alínea ‘f’ da Lei Federal nº 14.133/20) 

8.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

8.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 

8.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

8.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei 

Federal nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

8.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei Federal 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

8.1.3.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5, 

art. 44, §1º) 

8.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 119). 

8.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 

razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo contratante (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 120). 

8.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

8.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato 

(Lei Federal nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

8.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

8.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º). 

8.1.9. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

8.1.10. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto 

ao SICAF. 

8.1.11. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à 

Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no SICAF. 

8.2. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

8.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o 

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
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atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com 

qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 

8.2.2.1. Emissão do Termo de Constatação emitido pelo(a) Gestor(a) do contrato; 

8.2.2.2. Fiscalização pelo(a) fiscal do Contrato.  

8.2.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

8.2.3.1. Não produziu os resultados acordados; 

8.2.3.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 

8.2.3.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

8.3. DO RECEBIMENTO 

8.3.1. A entrega será fiscalizado por meio de inspeção minuciosa de todos os serviços executados, a inspeção ficará 

a cargo do responsável pelo acompanhamento e fiscalização do ETP, que pode ser auxiliado por profissionais técnicos 

competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação 

dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários; 

8.3.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 

empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas 

as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas; 

8.3.3.  Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 

administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo; 

8.3.4. Ficará sob responsabilidade do(a) Gestor(a) e da fiscal administrativa do contrato a elaboração do relatório 

definitivo e a análise de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam 

a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, 

por escrito, as respectivas correções; 

8.3.5. O Gestor(a) do contrato deverá comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor 

exato dimensionado pela fiscalização. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  

(art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei Federal n. 14.133/2021)  

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização do processo de Pregão Eletrônico, com fundamento na 

hipótese do art. 28, inciso I, da Lei Federal n.º 14.133/2021.  

9.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições 

para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros 

informativos oficiais, tais como:   

a) SICAF;   

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio majoritário, por 

força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato 

de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas. 

9.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

9.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação. 

9.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, 

quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

9.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, 

e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

9.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitação: 

9.13. Habilitação Jurídica:  

9.13.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.13.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

9.13.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.13.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13.5. Sociedade empresária estrangeira com atuação permanente no País: decreto de autorização 

para funcionamento no Brasil; 

9.13.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde tem sede a matriz; 

9.13.8. Habilitações fiscal, social e trabalhista: 
9.13.8.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF). 

9.13.9. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.13.10. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

9.13.11. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.13.12. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.13.13. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.13.14. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

9.13.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal; 

9.13.16. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
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9.13.17. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro documento equivalente, na forma da 

respectiva legislação de regência. 

 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento do Município. 

12.001 – Secretaria de Cultura e Turismo 

2047 – Manutenção do Projeto Sonho de Natal  

Elemento 3.3.90.30 / Aplicação 01.110.0000 - Geral 

Fonte 01 / Ficha 439 

Valor média R$ 208.856,98 (duzentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito 

centavos). 

 

 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 
SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO nº 063/2024 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Data da conclusão da contratação: 30/08/2024 

1.2. Área requisitante: Secretaria de Cultura e Turismo 

1.3. UASG destino do DFD: 987033 – Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul 

1.4. Descrição sucinta do objeto: Aquisição de material elétrico específicos para a montagem da 

iluminação do Projeto Sonho de Natal 2024 da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

1.5. Prioridade: Alta 

1.6. Sistema BETHA: 814/2024 

1.7. Valor médio R$ 208.856,98 (duzentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e 

oito centavos) 

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE 

2.1. As iluminações de Natal têm a capacidade de transformar espaços comuns em locais mágicos e 

encantadores. Elas criam uma atmosfera festiva e acolhedora para a celebração do Natal. 

2.2. Um ambiente festivo e bem iluminado atrai visitantes e turistas, o que pode ser benéfico para o 

comércio local e a economia da região. 

2.3. As iluminações e decorações festivas atraem mais pessoas às áreas comerciais, o que pode resultar em 

um aumento nas vendas e lucros para as lojas locais. 

2.4. Em se tratando de compras comum: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por meio de especiais usuais de mercado, não descritos na forma do caput do art. 

6º da Lei Federal nº 14.133/2021, a modalidade a ser adotada será a modalidade de Pregão Eletrônico, em 

conformidade com o art. 28, inciso I, deverá ser observado também o art. 2º, inciso II, do referido 

instrumento. 

 

3. MATERIAIS E SERVIÇOS 

3.1. O serviço/produto demandada pela Secretaria de Cultura e Turismo, são aqueles descritos no item 1.4, 

conforme os itens abaixo: 
 

ITEM DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

UN. QUANT. KLARILED 

ILUMINAÇAO 

ENGENHARIA & 

CONSTRUÇÃO LTDA. 

(01) 

ANTONIO CARLOS 

BARCELOS (02) 

AXION COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA EIRELI 

(03) 

BANCO DE PREÇOS (04)  VALOR DA MÉDIA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 MANGUEIRA DE LED 

13MM COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V SENDO 36 

LEDS WARM FIXOS 

BRANCO FRIO COM, 

PVC FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, LEDS 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.010,33 6.061,98 945,52 5.673,15 
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NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 
POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 

METRO. ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 
MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

02 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXOS 

BRANCO QUENTE COM, 

PVC FLEXIVEL 

TRANSPARENTE, LEDS 
NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 

METRO. 

ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 
PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.171,94 7.031,64 985,92 5.915,56 

03 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 
TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXOS 

VERDE COM, PVC 

FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, LEDS 

NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO CO MANGERA 

PRIMA 
ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 
TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.129,97 6.779,82 975,43 5.852,61 

04 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXO, 

VERMELHA, PVC 

FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, LEDS 

NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃOINDEPEN
DENTE DA POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 

METRO. ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 
MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 1.710,00 1.064,87 6.389,22 962,50 5.775,00 933,57 5.601,40 

05 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXOS, 

AZUL EM, PVC 

FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, LEDS 
NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

ROLO 02 851,90 5.111,40 855,00 5.130,00 1.064,87 6.389,22 853,50 1.707,00 906,32 1.812,64 
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INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 
METRO. ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

CÔM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 
TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

06 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR VERDE 

(OBEDECENDO A 

TEMPERATURA DA COR 

6500K) 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 0,10M 

ENTRE AS LÂMPADAS, 

COM COMPRIMENTO 
MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 
MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 119,86 35.958,00 103,53 31.059,7

5 

07 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR AZUL 

(OBEDECENDO 

TEMPERATURA DA COR 

6500K 

160 LEDS FIXO, FIO 

VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 0,10M 
ENTRE AS LÂMPADAS, 

COM COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM 

LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 
RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 108,39 32.517,00 100,66 30.199,5

0 

08 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR VERMELHA 

(OBEDECENDO 

TEMPERATURA DA COR 

6500K) 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 
APROCIMADO DE 0,10M 

ENTRE AS 

LAMPADAS, COM 

COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 
PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 103,97 31.191,00 99,56 29.868,0

0 

09 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR BRANCO FRIO 

(OBEDECENDO A 

TEMPERATURA DA COR 
6500K) 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 0,10M 

ENTRE AS LAMPADAS, 

COM COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 
REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 101,24 30.372,00 98,87 29.663,2

5 
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3.2. Considerando-se a demanda do Pregão Eletrônico para solução da necessidade administrativa, 

vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a aquisição do serviço/produto. 

3.3. Deverão ser observados os descritivos do serviço/produto, adequados aos padrões comerciais 

atualmente vigentes. 

3.4. O serviço/produto foi orçado por empresas locais e regionais: 

Orçamento 1: KLARILED ILUMINAÇÃO ENGENHARIA & CONSTRUÇÃO LTDA – CNPJ. 

25.046.107/0001-00; 

Orçamento 2: AXION COMÉRCIO SERVIÇOS ENGENHARIA EIRELI – CNPJ. 33.299.062/0001-03; 

Orçamento 3: BARCELOS COMERCIAL – CNPJ. 43.144.622/0001-04; 

Orçamento 4: BANCO DE PREÇOS. 

3.5. Informo abaixo os orçamentos recebidos e a média do valor a ser contratado: 
DESCRIÇÃO DO 

SERVIÇO/PRODUTO 

ORÇAMENTO 1 ORÇAMENTO 2 ORÇAMENTO 3 ORÇAMENTO 4 VALOR 

MÉDIO 

Aquisição de material elétrico 

específicos para a montagem da 

iluminação do Projeto Sonho de 
Natal 2024 

R$ 190.350,90 R$ 194.275,00 R$ 237.912,62 R$ 212.889,44 R$ 208.856,98 

3.6. Os valores deverão ser empenhados no organograma: 

12.001 – Secretaria de Cultura e Turismo 

2047 – Manutenção do Projeto Sonho de Natal  

Elemento 3.3.90.30 / Aplicação 01.110.0000 - Geral 

Fonte 01 / Ficha 439 

Valor média R$ 208.856,98 (duzentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito 

centavos) 

 

4. CARACTERÍSTICAS E EVENTUAIS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

4.1. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS MATERIAIS 

4.1.1. O serviço/produto a serem entregues deverão ser de boa qualidade. 

4.1.2. O serviço/produto deverá ter qualidade compatível com o orçamento, apresentadas com a finalidade 

disposta no art. art. 115, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.2. CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO 

RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 
PINCA 500 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

10 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR BRANCO QUENTE 

(OBEDECENDO A 

TEMPERATURA DA COR 

6500K) 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROXIMADO DE 0,10M 

ENTRE, MAS 

LÂMPADAS, COM 
COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 

METROS, COM 4 FIOS 

DE 2MM, LÂMPADAS DE 

5MM OU MAIS, 

BLINDADAS COM COLA 

DE SILICONE NA SUA 

BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE 
RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,00 112,37 33.711,00 112,35 33.705,00 101,65 30.496,5

0 

11 LÂMPADA TIPO 

BOLINHA, 15 WATS, 

BRANCA 

UN 600 11,89 7.134,00 12,00 7.200,00 14,86 8.916,00 10,92 6.552,00 12,42 7.450,50 

12 FITA ISOLANTE, COR 

PRETA 18MM X 10M, 

ESPESSURA 0,013MM 

UN 500 5,69 2.845,00 5,80 2.900,00 7,11 3.555,00 8,58 4.290,00 6,79 3.397,50 

13 CABO FLEXÍVEL 

TORCIDO CARRETEL 

MARROM 2 X 1,5MM 

M 4.000 4,89 19.560,0

0 

5,00 20.000,00 6,12 24.480,00 1,70 6.800,00 4.43 17.710,0

0 

14 SOQUETE PARA 

LÂMPADA, BOCAL E27 

UN 600 3,50 2.100,00 3,70 2.220,00 4,30 2.580,00 4,28 2.568,00 3,94 2.367,00 

15 LÂMPADA ECONOMICA 

BOCAL E27 DE 50 WATA 

COR BRANCA 4500K 

UN 50 34,25 1.712,50 34,50 1.725,00 42,80 2.140,00 31,62 1.581,00 35,79 1.789,62 

   TOTAL (01) R$ 

190.350,90 

TOTAL (02) R$ 194.275,00 TOTAL (03) R$ 237.912,62 TOTAL (04) R$ 212.889,44 VALOR MÉDIO R$ 

208.856,98 
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4.2.1. A detentora fica responsável pela garantia do serviço/produto até a entrega definitiva. 

4.2.2. O serviço/produto deverá ter garantia, conforme normas do Código de Defesa do Consumidor pelo 

período de 90 (noventa) dias. 

4.2.3. Constatada incompatibilidade do serviço/produto fornecidos como descrição no item 1.4 e 

proposta, será aberto Procedimento Administrativo Sancionatório para fins de penalização e 

ressarcimento ao erário. 

 

5. CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 

5.1. CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA 

5.1.1. A requisição de entrega poderá ser formalizada por meio de telefone/e-mail, descrevendo o 

serviço/produto a serem entregue. 

5.2 PRAZO 

5.2.1. A detentora da melhor proposta terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, para a entrega do serviço/produto 

descritos no item 3.1. 

5.2.2. Caso não seja possível a entrega do serviço/produto no prazo estipulado no item anterior a empresa 

deverá notificar imediatamente o fiscal de contrato, justificando o motivo, cabendo uma única prorrogação 

de prazo por igual período. 

5.3. LOCAL 

5.3.1. Av. Grandes Lagos, n° 1069, Galpão do Projeto Sonho de Natal em Santa Fé do Sul - SP, 15775-

000, telefone (17) 3631-1752. 

5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.4.1.Os pagamentos serão efetuados sem quaisquer acréscimos financeiros, por meio de crédito em conta 

jurídica da empresa, no banco indicado pela detentora, em até 15 (quinze) dias após o recebimento 

definitivo do serviço/produto; 

5.4.2. Condiciona-se o pagamento a: 

5.4.2.1. Apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa do serviço/produto; 

5.4.2.2. Termo de Recebimento Definitivo do objeto. 

5.4.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação que lhe tenha 

sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere direito a qualquer 

compensação, salvo se já houver retenção cautelar ou garantia contratual, suficientes para satisfazer o valor 

da multa ou indenização devida; 

5.4.4. A nota fiscal deverá conter todas as especificações do serviço/produto, conforme o item 1.4 deste 

DFD, devidamente recebida de forma definitiva pela Secretaria de Cultura e Turismo, por meio da gestora 

e fiscais indicadas como responsáveis. 

 

6. CRITÉRIOS PARA ESCOLHA DO FUTURO CONTRATADO 

6.1. O serviço/produto ocorrerá por meio da modalidade do Pregão Eletrônico, em conformidade com o art. 

28, inciso I, Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

7. ACOMPANHAMENTO 

7.1. A fiscalização do serviço/produto será exercida por representante da Secretaria de Cultura e Turismo 

que competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do serviço/produto e de tudo dará 

ciência à Administração; 

7.1.1. Fica designado como Gestor do serviço/produto a Diretora-Geral de Cultura e Turismo Lígia Martins 

Alves Felipe, RM 20.657 o qual deverá desempenhar as funções descritas nos arts. 19 e 20, do Decreto nº 

5.381, de 09 de março de 2023. 

7.1.2. Fica designada como Fiscais do serviço/produto a Chefe de Gabinete de Unidade Patrícia Locatti 

Bortolato, RM 15.589-4 e a Coordenadora do Projeto Sonho de Natal Claire Alves Fernandes, RM 38.952 

qual deverão desempenhar as funções descritas nos arts. 19 e 21, Decreto nº 5.381/2023. 

7.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da detentora inclusive 

perante terceiros, por quaisquer irregularidades ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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7.3. Ficam cientes da designação como Gestor e Fiscais do serviço os servidores abaixo discriminados: 
NOME RM CIÊNCIA 

Lígia Martins Alves Felipe 20.657  

Patrícia Locatti Bortolato 15.589-4  

Claire Alves Fernandes 38.952  

 

8. RELACIONAMENTOS 

8.1.DFD da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

 

9. ANEXOS 

9.1. Segue em anexo: o recurso orçamentário, orçamentos, ETP, TR, análise de risco e Nota de Bloqueio. 

 

10. RESPONSÁVEL 

10.1. Eu Lígia Alves Martins Felipe, CPF nº 003.987.081-26, sectur@santafedosul.sp.gov.br, Diretora 

Geral de Cultura e Turismo, despacho para o Gabinete do Prefeito o DFD para que seja tomada as devidas 

providências referentes a aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do 

Projeto Sonho de Natal 2024 da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo para atendimento da demanda 

da Administração e da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo. 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 
O presente Estudo Técnico Preliminar (E.T.P.), conforme o artigo 72, inciso I 

da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 5.613, de 31/01/2024, 

tem por fim encontrar a melhor solução para atender à necessidade de 

aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do 

Projeto Sonho de Natal 2024 da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, 

neste município, nos termos a seguir expostos. 

 

 

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

O objeto do presente ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP), elaborado pela servidora 

PATRÍCIA LOCATTI BORTOLATO, CPF. 202.761.73880-80, fiscal administrativa, da Secretaria de 

Cultura e Turismo da Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul, é demonstrar a necessidade da aquisição de 

material elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto Sonho de Natal 2024 da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo. 

 

II. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Não se aplica. 

 

III. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Em se tratando de compras comum: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 

objetivamente definidos por meio de especiais usuais de mercado, não descritos na forma do caput do art. 

6º da Lei Federal nº 14.133/2021, a modalidade a ser adotada para aquisição do serviço especializado será 

a modalidade de Pregão Eletrônico, em conformidade com o art. 28, inciso I, Lei Federal nº 14.133/2021 

c/c ao Decreto Municipal n. 5613/2024. 

 

IV. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Conforme pesquisa de mercado realizada, para solução da necessidade administrativa, objeto do 

presente Estudo Preliminar, vislumbra-se possível, sob o aspecto técnico e econômico, a aquisição de 

material elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto Sonho de Natal 2024 da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo. 

Sendo que foi realizada pesquisa em 03 empresas (local e da região) e no Banco de Preços e, 

ressalta no item 10: cordão de LED na cor branco quente no Banco de Preços foi localizado o referido item 
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em quantidades de caixas e foi necessário fazer a conversão para unidades. E no item 13: cabo flexível 

torcido, tipo carretel na cor marrom 2,1,5mm foi localizado no Banco de Preços em rolos com 100 metros 

e também foi necessário fazer a conversão em metros.  

 

V. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Projeto Sonho de Natal de Santa Fé do Sul é uma iniciativa que encanta moradores e visitantes, 

transformando a cidade em um verdadeiro cenário de magia e encanto durante a época natalina. Com suas 

decorações luminosas, apresentações artísticas e atividades culturais, o projeto cria um ambiente festivo e 

acolhedor, promovendo o espírito de união e solidariedade entre as pessoas. 

 O Projeto Sonho de Natal também contribui para o desenvolvimento econômico local, atraindo 

turistas e fomentando o comércio e a prestação de serviços na cidade. Com sua programação variada e 

atividades para todas as idades, o projeto se tornou uma tradição esperada ansiosamente por todos, 

marcando o calendário cultural e turístico de Santa Fé do Sul. 

As iluminações de Natal têm a capacidade de transformar espaços comuns em locais mágicos e 

encantadores. Elas criam uma atmosfera festiva e acolhedora para a celebração do Natal. Um ambiente 

festivo e bem iluminado atrai visitantes e turistas, o que pode ser benéfico para o comércio local e a 

economia da região. As iluminações e decorações festivas atraem mais pessoas às áreas comerciais, o que 

pode resultar em um aumento nas vendas e lucros para as lojas locais. 

 

VI. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

Para a presente aquisição foi estimado o quantitativo consoante no quadro abaixo: 
ITEM DESCRIÇÃO DO 

PRODUTO 

UN. QUANT. KLARILED 

ILUMINAÇAO 

ENGENHARIA & 

CONSTRUÇÃO 

LTDA. (01) 

ANTONIO CARLOS 

BARCELOS (02) 

AXION COMÉRCIO E 

SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA EIRELI 

(03) 

BANCO DE PREÇOS (04)  VALOR DA MÉDIA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

01 MANGUEIRA DE LED 

13MM COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V SENDO 36 
LEDS WARM FIXOS 

BRANCO FRIO COM, 

PVC FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, LEDS 

NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 
METRO. ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 
TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.010,33 6.061,98 945,52 5.673,15 

02 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXOS 

BRANCO QUENTE COM, 

PVC FLEXIVEL 

TRANSPARENTE, LEDS 

NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 
INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 

METRO. ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 
SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.171,94 7.031,64 985,92 5.915,56 

03 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXOS 

VERDE COM, PVC 

FLEXIVÉL 
TRANSPARENTE, LEDS 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 

 

5.130,00 1.064,87 6.389,22 1.129,97 6.779,82 975,43 5.852,61 
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NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 
POSIÇÃO CO MANGERA 

PRIMA ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 
ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

04 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXO, 

VERMELHA, PVC 

FLEXIVÉL 

TRANSPARENTE, LEDS 

NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 
ILUMINAÇÃOINDEPEN

DENTE DA POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 

METRO. ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 

TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

COM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 
ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

ROLO 06 851,90 5.111,40 855,00 1.710,00 1.064,87 6.389,22 962,50 5.775,00 933,57 5.601,40 

05 MANGUEIRA DE LED 

13MM, COM NO MINIMO 

36 LEDS POR METRO NA 

TENSÃO 220V, SENDO 36 

LEDS WARM FIXOS, 

AZUL EM, PVC 

FLEXIVÉL 
TRANSPARENTE, LEDS 

NA HORIZONTAL QUE 

PERMITE AMPLA 

ILUMINAÇÃO 

INDEPENDENTE DA 

POSIÇÃO DA 

MANGUEIRA, PERMITA 

CORTE A CADA 01 

METRO. ROLO COM 100 

METROS, ACOMPANHA 

05 KITS COM RABICHO 
TRANSFORMADOR 

PARA MANGUEIRA 

LUMINOSA DE LED, 

CÔM PLUG DE 02 PINOS, 

SOQUETE DE ENCAIXE 

ADEQUADO A 

MANGUEIRA DE LED 

DE 02 FIOS DE 13 MM, 

ACOMPANHA 05 

TAMPAS DE VEDAÇÃO 

DE SILICONE. 

ROLO 02 851,90 5.111,40 855,00 5.130,00 1.064,87 6.389,22 853,50 1.707,00 906,32 1.812,64 

06 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR VERDE 
(OBEDECENDO A 

TEMPERATURA DA COR 

6500K) 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 0,10M 

ENTRE AS LÂMPADAS, 

COM COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM OU 
MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,0

0 

112,37 33.711,00 119,86 35.958,00 103,53 31.059,75 

07 CORDÃO DE LED 
BLINDADO 220V NA 

COR AZUL 

(OBEDECENDO 

TEMPERATURA DA COR 

6500K 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 0,10M 

ENTRE AS LÂMPADAS, 

COM COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM 
LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

UN 300 89,90 26.970,0
0 

92,00 27.600,0
0 

112,37 33.711,00 108,39 32.517,00 100,66 30.199,50 
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VII. ESTIMATIVA DE PREÇO 

Os preços foram estimados em pesquisas de preços como segue na tabela acima, resultando num 

Valor médio R$ 208.856,98 (duzentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e noventa e oito 

centavos). 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 
RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

08 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR VERMELHA 

(OBEDECENDO 

TEMPERATURA DA COR 

6500K) 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 
APROCIMADO DE 0,10M 

ENTRE AS LAMPADAS, 

COM COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 
TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,0

0 

112,37 33.711,00 103,97 31.191,00 99,56 29.868,00 

09 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR BRANCO FRIO 

(OBEDECENDO A 

TEMPERATURA DA COR 

6500K) 160 LEDS FIXO, 
FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROCIMADO DE 0,10M 

ENTRE AS LAMPADAS, 

COM COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 

COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 
PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE E 

RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

PINCA 500 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,0

0 

112,37 33.711,00 101,24 30.372,00 98,87 29.663,25 

10 CORDÃO DE LED 

BLINDADO 220V NA 

COR BRANCO QUENTE 

(OBEDECENDO A 
TEMPERATURA DA COR 

6500K) 160 LEDS FIXO, 

FIO VERDE COM 

ESPAÇAMENTO 

APROXIMADO DE 0,10M 

ENTRE, MAS 

LÂMPADAS, COM 

COMPRIMENTO 

MINIMO DE 10 METROS, 

COM 4 FIOS DE 2MM, 

LÂMPADAS DE 5MM OU 

MAIS, BLINDADAS COM 
COLA DE SILICONE NA 

SUA BASE, COM 

REVESTIMENTO EM 

PLASTICO DURO 

TRANSPARENTE 

RECOBERTA COM CAPA 

PLASTICA NA COR 

VERDE. TOMADA 

MACHO/FÊMEA E 

RETIFICADOR 

BLINDADO 12W 

UN 300 89,90 26.970,0

0 

92,00 27.600,0

0 

112,37 33.711,00 112,35 33.705,00 101,65 30.496,50 

11 LÂMPADA TIPO 

BOLINHA, 15 WATS, 
BRANCA 

UN 600 11,89 7.134,00 12,00 7.200,00 14,86 8.916,00 10,92 6.552,00 12,42 7.450,50 

12 FITA ISOLANTE, COR 
PRETA 18MM X 10M, 

ESPESSURA 0,013MM 

UN 500 5,69 2.845,00 5,80 2.900,00 7,11 3.555,00 8,58 4.290,00 6,79 3.397,50 

13 CABO FLEXÍVEL 

TORCIDO CARRETEL 

MARROM 2 X 1,5MM 

M 4.000 4,89 19.560,0

0 

5,00 20.000,0

0 

6,12 24.480,00 1,70 6.800,00 4.43 17.710,00 

14 SOQUETE PARA 

LÂMPADA, BOCAL E27 

UN 600 3,50 2.100,00 3,70 2.220,00 4,30 2.580,00 4,28 2.568,00 3,94 2.367,00 

15 LÂMPADA ECONOMICA 

BOCAL E27 DE 50 WATA 

COR BRANCA 4500K 

UN 50 34,25 1.712,50 34,50 1.725,00 42,80 2.140,00 31,62 1.581,00 35,79 1.789,62 

   TOTAL (01) R$ 

190.350,90 

TOTAL (02) R$ 

194.275,00 

TOTAL (03) R$ 237.912,62 TOTAL (04) R$ 212.889,44 VALOR MÉDIO R$ 

208.856,98 
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VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

Os pagamentos serão efetuados sem quaisquer acréscimos financeiros, por meio de crédito em 

conta jurídica da empresa, no banco indicado pela detentora, em até 15 (quinze) dias após o recebimento 

definitivo do serviço/produto.  

Para efetivação do pagamento, a nota fiscal deverá ser acompanhada de Termo de Constatação e 

requisição emitidos pela Secretaria de Cultura e Turismo do Município, verificado pela fiscal CLAIRE 

ALVES FERNANDES. 

 

IX. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Não se aplica.  

 

X. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

Com a contratação pretendida-se, objetiva-se reduzir gastos e otimizar o trabalho na aquisição dos 

materiais descritos neste ETP, em termos de economicidade, qualidade e principalmente maior durabilidade 

dos equipamentos adquiridos.  

A aquisição do material elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto Sonho de 

Natal 2024 da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo terá a vigência de 06 (seis) meses a contar da 

assinatura do contrato. 

A aquisição do material elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto Sonho de 

Natal 2024 da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo com início da assinatura do contrato sendo a 

entrega imediata dos itens elencados no item VI deste documento ou até a entrega total dos produtos 

licitados, a partir da assinatura do referido contrato. 

 

XI. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO PREVIAMENTE À 

CONTRATAÇÃO 

 Para a contratação pretendida não haverá necessidade de providências prévias no âmbito da 

Administração. A Secretaria de Cultura e Turismo indicará servidores para atuarem como gestor e fiscal do 

contrato, sendo: 

Gestor do contrato: Lígia Martins Alves Felipe, CPF: 003.987.081-26. 

Fiscal do contrato: Claire Alves Fernandes, CPF: 066.373.118-63. 

Fiscal administrativo do contrato: Patrícia Locatti Bortolato, CPF. 202.761.738-80 

 

XII. DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E DAS RESPECTIVAS 

MEDIDAS MITIGADORAS QUE PODEM SER ADOTADAS 

 A contratada deverá atender aos critérios de sustentabilidade de forma a garantir menor impacto 

ambiental e o retorno do material ao ciclo produtivo, empregando materiais e equipamentos que atendam a 

critérios de sustentabilidade, tais como segurança, durabilidade e eficiência, de modo a gerar menos 

resíduos, menor desperdício e menor impacto ambiental. 

 

XIII. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Com base na justificativa e nas especificações técnicas constantes neste Estudo Técnico 

Preliminar e seus anexos, e na existência de planejamento orçamentário para subsidiar está contratação, 

declaramos que a contratação é viável, atendendo aos padrões e preços de mercado. 

 

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
 

 

Conforme o Parecer Jurídico nº 200/2024-RQM da Procuradoria Geral do Município, 

datado de 07/08/2024, segue as correções e ausência solicitadas, pagina 10, pelo Procurador Jurídico Dr. 

Rodolfo Queiroz Machado, segue:  
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VII. ESTIMATIVA DE PREÇO 

Os preços foram estimados em pesquisas de preços em empesas locais, regionais e no Banco 

de Preços, resultado num valor R$ 208.856,98 (duzentos e oito mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e 

noventa e oito centavos), sendo a metodologia utilizada como parâmetro do artigo 7º incisos IV e V do 

Decreto Municipal 5.380, de 09 de março de 2023. 

 

VIII. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

Nos termos do inciso V do artigo 40 da Lei Federal nº 14.133/2021, a licitação atenderá ao 

princípio do parcelamento, optando pela separação em itens, ou seja, nesse procedimento a adjudicação se 

dará por item e não por preço global.  

O pagamento será realizado de forma parcelado conforme a necessidade do Setor do Projeto 

Sonho de Natal desta Secretaria Municipal de Cultura e Turismo dos itens elencados no VI deste ETP, no 

prazo de 10 (dez) dias úteis, para entrega do produto, após o recebimento da requisição solicitado pelo 

Fiscal do Contrato CLAIRE ALVES FERNANDES e a anuência do Gestor do Contrato LIGIA ALVES 

MARTINS FELIPE. 

 

IX. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Segue os contratos anteriores: 

98-2023 – Klariled – 25.046.107/0001-00; 

99-2023 – Marcos de Oliveira Novais – 48.821.305/0001-90; 

129-2023 – Idalberto Cardozo da Silva – 30.209.422/0001-32; 

131-2023 – Antônio Carlos Barcelos – 43.144.622/0001-04; 

132-2023 – Com. Eletrodomésticos Chavantes – 08.218.465/0001-25; 

133-2023 – Edna C. Mota dos Santos – 14.096.880/0001-56. 
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ANEXO III- MODELO DE PROPOSTA  

(SOMENTE PARA A EMPRESA VENCEDORA) 

 

(papel timbrado da empresa) 

 

__________________ - __, ___ de _________ de 2024. 

 

À 

Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP. 

Ref.: Proposta Comercial ao Pregão Eletrônico  nº ___/2024 - Processo nº ____/2024. 

Dados da Licitante: razão social, CNPJ, IE, e-mail, telefone, endereço e dados bancários. 

Dados pessoais do responsável pela empresa licitante: (responsável pela assinatura do futuro 

contrato): 

Dados Bancários: 

DADOS DO RESPONSÁVEL LEGAL: 

Nome: 

RG:                   CPF:    Estado Civil:            Profissão:  Nacionalidade:            

Endereço Completo:    Telefone:      E-mail:  

 

   Prezado (s) Senhor (es), 

 

   Apresentamos abaixo nossa proposta para o fornecimento de material 

elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto Sonho de Natal 2024, conforme 

especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência. 

 

Item Descrição Qntd 
Unidade 

de Medida 
Marca Valor Unitário Valor Total 

   
  

 
 

 

02 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital e seus anexos. 

03 - PRAZO DE ENTREGA: Conforme Edital e seus anexos. 

04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias a contar da apresentação desta. 

05 - DECLARAÇÕES: Declaração de que nossa proposta foi elaborada de forma independente, 

conforme modelo anexo a este edital e que conduz seus negócios de forma a coibir fraudes, 

corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 

estrangeira, em atendimento à Lei Federal nº 12.846/ 2013 e ao Decreto Estadual nº 60.106/2014. 

DECLARO, sob as penas da lei, de que os itens ofertados atendem todas as especificações 

exigidas no Anexo I. 

DECLARO, sob as penas da lei, de que no preço estão incluídos todos os custos diretos, indiretos, 

tributos e pessoal envolvidos na prestação de serviço. 

 

Atenciosamente, 

________________________________________ 

Nome do REPRESENTANTE: 

CPF. (MF) nº/RG. nº 

Assinatura do representante 
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ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADO 

 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ DO SUL 

Ref.:  Pregão  Eletrônico nº ____/2024 

 

 

(Razão   Social   da   Empresa), estabelecida na ..........................(endereço completo), 

inscrita no CNPJ sob nº ..........................................., telefone, e-mail neste ato 

representada pelo seu (representante/sócio/procurador), e-mail,  no uso de suas 

atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente 

certame, que: 

 

a) atende aos requisitos de habilitação; 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

c) que possui pleno conhecimento do objeto e das condições de sua execução 

e ainda das peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por 

sua proposta 

d) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem 

como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

e) que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

f) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas  

g) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz (  ) 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

h) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 

i) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

j) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, no caso de licitante organizado em cooperativa; 

k) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
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observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, no caso de licitante 

enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada; 

 

Ressalva: Enquadramento ME/EPP (   ) 

Em caso afirmativo assinalar  ressalva acima 

 

l) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de 

execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar 

ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação 

legal ou regulatória. 

m)Por ocasião da futura contratação, disporemos de produtos que atendam na 

integralidade a descrição contida nesse Edital e seus anexos, que ficarão a disposição da 

Administração, para fins do cumprimento do disposto no termo de referência  . 

n) .Inexiste no Quadro Social ou Profissional da Licitante Servidores Públicos  

 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

............./......., .........de...................de 202.... 

 

 

 

 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador Cargo do responsável/procurador 

N.° do CPF 
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ANEXO V 

 

MINUTA DE CONTRATO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2024 

CONTRATO Nº ____/2024 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 

Nº ......../...., QUE FAZEM ENTRE 

SI O MUNICÍPIO DE SANTA FÉ 

DO SUL - SP E A EMPRESA 

....................................... 

 

O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP, devidamente 

inscrita no CNPJ/MF, sob nº 45.138.070/0001-49, estabelecida na Avenida Conselheiro Antônio 

Prado, nº 1.616, Centro, CEP 15.775-000, nesta cidade de Santa Fé do Sul - SP, neste ato 

representada pelo Prefeito Municipal Sr. EVANDRO FARIAS MURA, brasileiro, casado, 

advogado, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.645.812-6 SSP/SP e inscrito no CPF sob o 

nº 255.499.628-88, residente e domiciliado na Rua 09, nº 382, Centro, nesta, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 

_____________________________., CNPJ (MF) nº __________________, IE nº 

________________, estabelecida na ___________, nº _________, Bairro ____________, na 

cidade de ______________ - ___, Cep nº _______________, Tel. (__) _________, E-mail 

____________________, neste ato representada na forma de seu contrato social e ou Procuração, 

o(a) Sr(a). ____________________, (nacionalidade), (estado civil), (profissão/função), RG. nº 

_____________, CPF (MF) nº _______________, residente e domiciliado na ____________, nº 

___________, Bairro __________, na cidade de ______________ - __, Cep nº _____________, 

Tel. (__) __________, E-mail _______________________ doravante denominada 

CONTRATADA e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e 

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico nº ___/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1 CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. Aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do Projeto 

Sonho de Natal 2024, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

 

Item Descrição Qntd 
Unidade 

de Medida 
Marca Valor Unitário Valor Total 

   
  

 
 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.3.Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

a) O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da sua assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, ou até a entrega total dos bens objeto da 

contratação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como 

os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência - Anexo I. 

3.2. CONDIÇÕES DE GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA DO OBJETO  

3.2.1 A detentora fica responsável pela garantia do serviço/produto até a entrega 

definitiva. 

3.2.2 O serviço/produto deverá ter garantia, conforme normas do Código de Defesa do 

Consumidor pelo período de 90 (noventa) dias. 

3.2.3 Constatada incompatibilidade do serviço/produto fornecidos como descrição no 

objeto e proposta, será aberto Procedimento Administrativo Sancionatório para fins de 

penalização e ressarcimento ao erário. 

3.3 CARACTERÍSTICAS E EVENTUAIS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

3.3.1 CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS MATERIAIS 

3.3.1.1 Os materiais a serem adquiridos deverão corresponder à exata especificação 

correspondente no subitem 3.1 do Documento de Formalização de Demanda. 

3.4 CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA, LOCAL, RECEBIMENTO, 

PAGAMENTO E GARANTIA 

3.4.1 CONDIÇÕES E PRAZOS DE ENTREGA 

3.4.1.1 A requisição de entrega poderá ser formalizada por meio de telefone/e-mail, 

descrevendo o serviço/produto a serem entregue. 

3.5. PRAZO 

3.5.1 A detentora da melhor proposta terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, para a entrega do 

serviço/produto descritos no item 3.1 do Documento de Formalização de Demanda. 

3.5.2 Caso não seja possível a entrega do material no prazo máximo estipulado no item 

anterior a empresa deverá notificar imediatamente o fiscal de contrato, justificando o motivo, 

cabendo uma única prorrogação de prazo por igual período. 

3.6. LOCAL 

3.6.1 A entrega será na Av. Grandes Lagos, n° 1069, Galpão do Projeto Sonho de Natal em 

Santa Fé do Sul - SP, 15775-000, telefone (17) 3631-1752. 

3.7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.7.1 Os pagamentos serão efetuados sem quaisquer acréscimos financeiros, por meio de 

crédito em conta jurídica da empresa, no banco indicado pela empresa licitante, em até 15 (quinze) 

dias após o recebimento definitivo do serviço/produto; 

3.7.2 Condiciona-se o pagamento a: 

3.7.2.1 Apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa do serviço/produto; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.7.2.2 Termo de Recebimento Definitivo do objeto. 

3.7.3 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere 

direito a qualquer compensação, salvo se já houver retenção cautelar ou garantia contratual, 

suficientes para satisfazer o valor da multa ou indenização devida; 

3.7.4 A nota fiscal deverá conter todas as especificações do serviço/produto, conforme a 

descrição do objeto do DFD, devidamente recebida de forma definitiva pela Secretaria de Cultura 

e Turismo, por meio da gestora e fiscais indicadas como responsáveis. 

3.8. ACOMPANHAMENTO 

3.8.1. A fiscalização da contratação será exercida por representante da Secretaria de Cultura 

e Turismo que competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do serviço/produto 

e de tudo dará ciência à Administração; 

3.8.2. Fica designado como Gestor da contratação a Diretora-Geral de Cultura e Turismo 

Ligia Martins Alves Felipe, RM 20.657 o qual deverá desempenhar as funções descritas nos arts. 

19 e 20, do Decreto nº 5.381, de 09 de março de 2023. 

3.8.3. Fica designada como Fiscais da contratação, a Chefe de Gabinete de Unidade Patrícia 

Locatti Bortolato, RM 15.598 e a Coordenadora do Projeto Sonho de Natal Claire Alves 

Fernandes, RM 38.952 qual deverão desempenhar as funções descritas nos arts. 19 e 21, Decreto 

nº 5.381, de 2023. 

3.8.4. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

detentora inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$ .......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Anexo I do Edital. 

6.2 Os pagamentos serão efetuados sem quaisquer acréscimos financeiros, por meio de 

crédito em conta jurídica da empresa, no banco indicado pela empresa licitante a saber: _________ 

em até 15 (quinze) dias após o recebimento definitivo do serviço/produto. 

6.3 Condiciona-se o pagamento a: 

6.3.1 Apresentação da nota fiscal/fatura discriminativa do serviço/produto; 

6.3.2 Termo de Recebimento Definitivo do objeto. 

6.4 Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

que lhe tenha sido imposta, em decorrência de penalidade ou inadimplemento, sem que isso gere 

direito a qualquer compensação, salvo se já houver retenção cautelar ou garantia contratual, 

suficientes para satisfazer o valor da multa ou indenização devida; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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6.5 A nota fiscal deverá conter todas as especificações dos produtos, conforme itens objeto 

desta contratação, devidamente recebida de forma definitiva pela Secretaria de Cultura e Turismo, 

por meio da gestora e fiscais indicadas como responsáveis. 

6.6 Para efetivação do pagamento, a nota fiscal deverá ser acompanhada de Termo de 

Constatação e requisição emitidos pela Secretaria de Cultura e Turismo. 

 

7.  CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 A Contratante obriga-se a: 

7.1.1 Receber os produtos, disponibilizando local, data e horário; 

7.1.2 Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade do bem recebido com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

7.1.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada por meio de 

servidor especialmente designado; 

7.1.4 Efetuar o pagamento no prazo previsto; 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.9 Cientificar a Administração para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10.1  A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis. 

7.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

7.13 Receber o produto, disponibilizando local, data e horário; 

7.14 Verificar minuciosamente no prazo fixado, a conformidade do bem recebido com 

as especificações constantes do Edital e da proposta. 

7.15 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada por meio de 

servidor especialmente designado; 

7.16 Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

8.1 A Contratada obriga-se a: 

8.1.1 Efetuar a entrega dos materiais em perfeitas condições, no prazo e local 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

8.1.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.2.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 48 (quarenta e oito horas) o produto com avarias ou defeitos; 

8.1.3 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

8.1.4 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

8.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6 Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

8.1.7 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.8 Responsabilizar-se pelas despesas de transporte e entrega dos bens, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

8.1.9 Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, no prazo e local indicados 

pela Administração, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta, 

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente as indicações da marca, 

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia; 

8.1.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto de acordo com os 

artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

8.1.10.1 O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 10 (dez) dias o objeto dessa licitação com avarias ou defeitos; 

8.1.11 Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto 

da presente licitação; 

8.1.12 Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com 

a devida comprovação; 

8.1.13 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.14 Não transferir a terceiros por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas 

condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

8.1.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
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na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.16 Responsabilizar-se pelas despesas de transporte e entrega dos bens, tributos, 

encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de 

pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 

contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 

ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, 

de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

i. moratória de 1% (.um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 % (dez por cento); 

ii. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii. compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
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10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 

159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes 

de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.9  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo 

Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

10.11 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 

que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 

prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 

readequação do cronograma fixado para o contrato. 

11.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e  

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.3 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3 Indenizações e multas. 

11.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 12.001 - SECRETARIA DE TURISMO, COMÉRCIO E INDÚSTRIA - 2.047 - 

MANUTENÇÃO DO PROJETO SONHO DE NATAL:- Ficha 439 - Aplicação 110.0000, 

subelemento de despesa 3.3.90.30, fonte 01. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite previsto no artigo supracitado, observado o 

valor inicial atualizado do contrato. 
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14.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 

15.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO (art. 92, §1º) 

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Fé do Sul - SP para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP, em __ de 

_________ de 2024. 

 

 

 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SANTA FÉ DO SUL - SP. 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1-________________________                              2- ________________________ 

 

RG: _____________________                                  RG: _____________________                                   
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EXTRATO DE CONTRATO 

 

 

 

 

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP. 

 

 

 

CONTRATADA:  

 

 

 

OBJETO: Visa-se a aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do 

Projeto Sonho de Natal 2024, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

 

 

 

ASSINATURA: ___ de _______ de 2024. 

 

 

 

VALOR: R$  

 

 

 

MODALIDADE: - _____________nº __/2024 - Processo nº ____/2024. 

 

 

 

VIGÊNCIA: - 

 

 

 

Santa Fé do Sul - SP, __ de _______ de 2024. 

 

 

 

 

 

EVANDRO FARIAS MURA 

PREFEITO 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021) 

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP 

CONTRATADO:  

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ___/2024  

 

OBJETO: Visa-se a aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação do 

Projeto Sonho de Natal 2024, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo de 

Referência. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

ADVOGADO: BARCELOS ANTONIO SILVEIRA - OAB/SP Nº 309.428. 

e-mail: barcelos@santafedosul.sp.gov.br 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e e interessados estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa 

(s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

Santa Fé do Sul - SP, __ de __________ de 2024. 

 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Evandro Farias Mura 

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 255.499.628-88 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Evandro Farias Mura 

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 255.499.628-88 

Assinatura:    

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

Nome: Evandro Farias Mura 

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 255.499.628-88 

Assinatura:    

 

Pela contratada: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

Assinatura:    

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:  

Cargo:  

CPF. (MF) nº  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF. (MF) nº  

Assinatura: ______________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade:   ________                                                        

Nome:  

Cargo:  

CPF. (MF) nº  

Assinatura: ______________________________________________________ 
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DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCE - SP. 

 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal da Estância Turística de Santa Fé do Sul - SP. 

CNPJ. (MF) Nº 45.138.070/0001-49 

CONTRATADA:  

CNPJ. (MF) Nº  

AJUSTE (ATA/CONTRATO) N° ___/2024 

DATA DA ASSINATURA: __ de __________ de 2024 

VIGÊNCIA:  

 

OBJETO: Visa-se a aquisição de material elétrico específicos para a montagem da iluminação 

do Projeto Sonho de Natal 2024, conforme especificações e quantidades estabelecidas no Termo 

de Referência. 

 

    Declaro, na qualidade de responsável pela entidade supra 

epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente 

licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição 

do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

Santa Fé do Sul - SP, em __ de __________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nome: EVANDRO FARIAS MURA  

Cargo: Prefeito 

E-mail: gab@santafedosul.sp.gov.br 
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TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

POLÍTICA DE SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO E PROTEÇÃO DE DADOS  

 

Pelo presente termo, eu, _______________________, representante legal da empresa 

_______________________, inscrita no CNPJ nº _______________, declaro ter conhecimento da 

Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados e estar adequado 

a esta. 

Declaro que estou prestando serviços para o Município de Santa Fé do Sul, de forma que os dados 

são tratados na finalidade do objeto do Contrato, com tratamento dos dados conforme 

estabelecidos nas hipóteses de tratamento de dados fulcradas nos arts. 7º ao 16, da Lei Federal nº 

13.709, de 2018.  

Declaro estar ciente de que minhas ações serão monitoradas nos termos da Política de Segurança 

da Informação e Proteção de Dados da Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul. 

Estou ciente, ainda, que serei responsável pelo dano que possa causar em caso de descumprimento 

da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 e da Política de Segurança da Informação e 

Proteção de Dados da Prefeitura Municipal de Santa Fé do Sul, ao realizar uma ação de iniciativa 

própria de tentativa quanto à modificação da configuração, física ou lógica, dos recursos 

computacionais sem a permissão da área competente, bem como utilização de dados de terceiros 

para fins diversos daqueles estabelecidos em contrato. 

 

 

Santa Fé do Sul, _ de ___________ de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

______________________________________ 

Nome do Sócio Proprietário 

 


